Direito Empresarial 23-08-10
Neste fim de semana foi decretada a falência da Varig. Agora é para valer. Não existe mais a possibilidade de recuperação judicial para a empresa.

Vimos na aula passada que o processo falimentar, como envolve a presença de credores, não existe recuperação judicial se não houver concordância dos credores. A participação dos credores é imprescindível. Não é mais o juiz que procede à recuperação judicial; ele apenas homologa. 
Quem pode ser administrador? Contadores, advogados, economistas preferencialmente, ou empresas especializadas. Antigamente era o maior credor o nomeado pelo juiz, se fosse recusado seria o segundo, até a terceira recusa.
À época, o Banco do Brasil foi indicado várias vezes como síndico, e recusava, pois seria necessário que houvesse uma pessoa a postos durante todo o tempo.
Alguém teria que levar adiante esse processo. É o auxiliar do juiz no processo falimentar. 
O art. 21 da Lei 11101 não restringe a essas pessoas. Tem que ser alguém que tenha um mínimo de conhecimento.
Em ele aceitando, depois de nomeado, terá que assinar o termo de compromisso, previsto no art. 33 da LREF. Aceitando, ele terá 48 horas para comparecer ao juiz competente, de Falências e Recuperação Judicial, indicando seu compromisso e sendo lembrando que tem direitos e responsabilidades por sê-lo.
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Responsabilidades do administrador judicial no processo falimentar
Como sabemos, ele é o auxiliar do juiz. Para fins penais, ele é considerado funcionário público. Art. 327 do Código Penal: “Considera-se funcionário público, para os efeitos penais, quem, embora transitoriamente ou sem remuneração, exerce cargo, emprego ou função pública. [...]”
Atribuições do administrador vêm previstas no art. 22 da Lei, divididas em três grupos, dos incisos I, II e III. O inciso I trata de recuperação judicial e falência, o inciso II trata somente de recuperação judicial e o inciso III trata de falência. Aí temos no inciso I:
“Ao administrador judicial compete, sob a fiscalização do juiz e do Comitê, além de outros deveres que esta Lei lhe impõe:

        I – na recuperação judicial e na falência:

        a) enviar correspondência aos credores constantes na relação de que trata o inciso III do caput do art. 51, o inciso III do caput do art. 99 ou o inciso II do caput do art. 105 desta Lei, comunicando a data do pedido de recuperação judicial ou da decretação da falência, a natureza, o valor e a classificação dada ao crédito;

        b) fornecer, com presteza, todas as informações pedidas pelos credores interessados;

        c) dar extratos dos livros do devedor, que merecerão fé de ofício, a fim de servirem de fundamento nas habilitações e impugnações de créditos;

        d) exigir dos credores, do devedor ou seus administradores quaisquer informações;

        e) elaborar a relação de credores de que trata o § 2o do art. 7o desta Lei;

        f) consolidar o quadro-geral de credores nos termos do art. 18 desta Lei;

        g) requerer ao juiz convocação da assembléia-geral de credores nos casos previstos nesta Lei ou quando entender necessária sua ouvida para a tomada de decisões;

        h) contratar, mediante autorização judicial, profissionais ou empresas especializadas para, quando necessário, auxiliá-lo no exercício de suas funções;

        i) manifestar-se nos casos previstos nesta Lei;”
Na alínea a, vemos um papel quase que de "office boy". Alínea b fala de informações para os credores, alínea c fala de livros do devedor, e a alínea fala sobre exigência de informações dos credores e do devedor. Os credores não conversam diretamente com o juiz, mas sim com o administrador judicial. 
A letra e remete ao art. 7º, § 2º. “O administrador judicial, com base nas informações e documentos colhidos na forma do caput e do § 1º deste artigo, fará publicar edital contendo a relação de credores no prazo de 45 (quarenta e cinco) dias, contado do fim do prazo do § 1º deste artigo, devendo indicar o local, o horário e o prazo comum em que as pessoas indicadas no art. 8º desta Lei terão acesso aos documentos que fundamentaram a elaboração dessa relação.” 
O responsável por esse processo é o administrador judicial. Ele fará a relação final de credores para incluir no quadro geral de credores para receber seus créditos de acordo com a ordem do art. 83. 
A alínea f é relacionada com a anterior. Remete ao art. 18: “O administrador judicial será responsável pela consolidação do quadro-geral de credores, a ser homologado pelo juiz, com base na relação dos credores a que se refere o art. 7º, § 2º, desta Lei e nas decisões proferidas nas impugnações oferecidas.
        Parágrafo único. O quadro-geral, assinado pelo juiz e pelo administrador judicial, mencionará a importância e a classificação de cada crédito na data do requerimento da recuperação judicial ou da decretação da falência, será juntado aos autos e publicado no órgão oficial, no prazo de 5 (cinco) dias, contado da data da sentença que houver julgado as impugnações.” 
A relação de credores é unilateral. É o administrador judicial que irá elaborá-la, de acordo com a alínea e.
A consolidação da alínea f é o quadro geral de credores, o chamado QGC, do art. 83. Nele teremos uma lista dos credores.
Letra g: requerimento da Assembleia Geral de Credores. É o órgão máximo da falência, o órgão deliberativo. O que seria essa assembleia? O órgão em que todos os credores participam. É o fórum de todos os credores para discutir seus interesses em relação à massa falida.
Letra h: estamos vendo que o administrador judicial é o auxiliar do juiz. Por que ele contrataria auxiliares? Justamente porque não terá condições de fazer tudo. Numa falência haverá muita perícia, e deve-se entender de contabilidade, avaliação de bens móveis e imóveis, portanto o advogado não tem condições de fazer tudo sozinho. O administrador judicial não poderá contratar ao seu bel prazer; o juiz terá que autorizar. Mais credores para a massa! Até mesmo um advogado será necessário para representar a massa falida. Se o próprio administrador judicial for advogado, ele ainda assim precisará para dar conta, sem contar com o conflito de interesses.
O inciso III traz atribuições somente da falência. 
Alínea a: “avisar, pelo órgão oficial, o lugar e hora em que, diariamente, os credores terão à sua disposição os livros e documentos do falido;” imaginem o número de documentos da Varig agora. 
Alínea b: “examinar a escrituração do devedor;” O que é essa escrituração? Lembrem-se que esta lei contém muitos termos técnicos de contabilidade. São, na verdade, os livros contábeis. 
Alínea c: “relacionar os processos e assumir a representação judicial da massa falida;” Muito importante essa alínea. Lembrem-se que vimos que, quando se decreta a falência, podemos ter alguns processos em andamento no juízo cível ou trabalhista. A empresa pode ser a X-LTDA. Decretada a falência, a empresa continua existindo? O funcionário Y ajuizou reclamatória trabalhista contra a empresa. Nesse período a empresa quebrou, e o ex-empregado não tem ainda a sentença, o título executivo judicial em seu favor. O polo passivo é substituído pela massa falida. Haverá substituição processual. Quem irá representá-la? É exatamente essa regra do art. 22, inciso III, letra c. O advogado poderá continuar, mas o preposto a partir de então será o administrador judicial.
Letra e do inciso III: “apresentar, no prazo de 40 (quarenta) dias, contado da assinatura do termo de compromisso, prorrogável por igual período, relatório sobre as causas e circunstâncias que conduziram à situação de falência, no qual apontará a responsabilidade civil e penal dos envolvidos, observado o disposto no art. 186 desta Lei;” Esse relatório é importantíssimo. O administrador judicial assinará o termo de compromisso, e apresentará depois de 40 dias da assinatura o relatório sobre a falência. O administrador judicial inclusive apontará responsabilidade civil e penal se existirem. O devedor pode ter forjado uma quebra, simulado dívidas e vendas. Esse relatório servirá de base para uma futura denúncia pelo Ministério Público.
f: “arrecadar os bens e documentos do devedor e elaborar o auto de arrecadação, nos termos dos arts. 108 e 110 desta Lei;” é o administrador judicial que arrecadará o patrimônio do devedor. O juiz só ficará em seu gabinete esperando as notícias. Como se faz a arrecadação de um avião? O juiz, no caso da Varig, autorizou a continuidade do funcionamento por mais 15 dias. O avião é arrecadado e o administrador judicial faz um laudo indicando a situação e a localização da aeronave. 
Letra g do inciso III do art. 22: “avaliar os bens arrecadados;” é o que vimos: um advogado não irá fazer essa avaliação sozinho; ele contratará peritos específicos para fazer esse trabalho. Carros e imóveis são bens passíveis de avaliação.
Letra h: “contratar avaliadores, de preferência oficiais, mediante autorização judicial, para a avaliação dos bens caso entenda não ter condições técnicas para a tarefa;” 
Tudo que o administrador fizer deverá ser mediante autorização. Não pode o administrador contratar pessoal ao seu bel prazer para não comprometer o caixa da massa falida.
Letra i: “praticar os atos necessários à realização do ativo e ao pagamento dos credores;” Realizar o ativo é outro termo contábil. Significa “vender”. Vender os bens e direitos do devedor para pagar os credores.
j: “requerer ao juiz a venda antecipada de bens perecíveis, deterioráveis ou sujeitos a considerável desvalorização ou de conservação arriscada ou dispendiosa, nos termos do art. 113 desta Lei;” 
L: “praticar todos os atos conservatórios de direitos e ações, diligenciar a cobrança de dívidas e dar a respectiva quitação;” é o administrador judicial quem paga a recebe, sempre com autorização judicial.
M: “remir, em benefício da massa e mediante autorização judicial, bens apenhados, penhorados ou legalmente retidos;” Remir vem de remição, e não remissão. Remição significa “pagamento”. Remir uma dívida é pagá-la. Bem penhorado é diferente de bem apenhado, que é bem dado em garantia de penhor. Aquele é bem tomado para a execução. 
Letra n: “representar a massa falida em juízo, contratando, se necessário, advogado, cujos honorários serão previamente ajustados e aprovados pelo Comitê de Credores;” é exatamente o que comentamos antes: o administrador judicial tem que representar a massa falida. No caso em que a empresa já tinha advogado, o administrador judicial pode entender que ele não serve mais. Ele justifica e requer ao juiz sua remoção, bem como do comitê de credores. Administrador judicial não pode ser advogado da massa falida. Ele contratará com autorização do comitê de credores.
Essas são as mais complexas. Continuem lendo as demais alíneas.

Remuneração do administrador judicial
Corre às expensas da massa falida. Que dinheiro é esse? A massa falida é composta dos direitos dos credores e do devedor. Temos o patrimônio do devedor, que usa-se dinheiro que seria dos credores para pagar o administrador. O administrador é credor extraconcursal, que não entra na lista do art. 83.
Regras da remuneração estão no art. 24: “O juiz fixará o valor e a forma de pagamento da remuneração do administrador judicial, observados a capacidade de pagamento do devedor, o grau de complexidade do trabalho e os valores praticados no mercado para o desempenho de atividades semelhantes.



        § 1º Em qualquer hipótese, o total pago ao administrador judicial não excederá 5% (cinco por cento) do valor devido aos credores submetidos à recuperação judicial ou do valor de venda dos bens na falência.



        § 2º Será reservado 40% (quarenta por cento) do montante devido ao administrador judicial para pagamento após atendimento do previsto nos arts. 154 e 155 desta Lei.



        § 3º O administrador judicial substituído será remunerado proporcionalmente ao trabalho realizado, salvo se renunciar sem relevante razão ou for destituído de suas funções por desídia, culpa, dolo ou descumprimento das obrigações fixadas nesta Lei, hipóteses em que não terá direito à remuneração.



        § 4º Também não terá direito a remuneração o administrador que tiver suas contas desaprovadas.”
Depende da capacidade do devedor e do grau de complexidade do trabalho. A falência de um salão de beleza não é tão complexa quanto a de uma empresa como a Varig. O juiz também se balizará pelos valores de mercado das atividades semelhantes, como administradores de empresas, por exemplo. 
E qual é o valor? § 1º fala em até 5%. Sobre que valor? Se for a falência, falamos no valor de venda dos bens. É até 5%. O juiz verificará o grau de complexidade e a capacidade de pagamento do devedor. No caso da Varig, o administrador judicial ficou de receber 9,6 milhões. Isso correspondeu a 0,2% sobre o capital de 4,8 bilhões de Reais. O Ministério Público entendeu como um valor muito exorbitante para que alguém recebesse tal quantia em 24 meses. Ficou reduzido para 480 mil reais, o que significa R$ 20 mil por mês de remuneração. Pouquíssimo. 
E como é feito o pagamento? Como ele recebe? Todos são credores da massa falida. Quando do encerramento da falência, ele já tem direito a 40% do que foi arbitrado. Os demais 60% são pagos mensalmente ao administrador judicial. Ele não é credor do falido, do empresário. Os credores que entram no QGC já eram credores do empresário. A forma de pagamento está no § 2º do art. 24.
E se o administrador judicial for substituído, como foi o caso de João Viana da Varig? $$$$$$$$$$$$$$$$$ 
§ 1º do art. 24: “Em qualquer hipótese, o total pago ao administrador judicial não excederá 5% (cinco por cento) do valor devido aos credores submetidos à recuperação judicial ou do valor de venda dos bens na falência.” 
Art. 31: “O juiz, de ofício ou a requerimento fundamentado de qualquer interessado, poderá determinar a destituição do administrador judicial ou de quaisquer dos membros do Comitê de Credores quando verificar desobediência aos preceitos desta Lei, descumprimento de deveres, omissão, negligência ou prática de ato lesivo às atividades do devedor ou a terceiros.
        § 1º No ato de destituição, o juiz nomeará novo administrador judicial ou convocará os suplentes para recompor o Comitê.
        § 2º Na falência, o administrador judicial substituído prestará contas no prazo de 10 (dez) dias, nos termos dos §§ 1º a 6º do art. 154 desta Lei.” 
O próprio juiz, de ofício, pode destituir o administrador judicial, bem como o Ministério Público, os credores ou o próprio devedor, que também tem interesse.
§ 2º do art. 30 diz: “O devedor, qualquer credor ou o Ministério Público poderá requerer ao juiz a substituição do administrador judicial ou dos membros do Comitê nomeados em desobediência aos preceitos desta Lei.”  
Os interessados, o que inclui os credores e o devedor, poderão fundamentar o pedido de destituição do administrador judicial.
Comprovada uma dessas situações, o art. 32 diz que o administrador judicial será responsabilizado: “O administrador judicial e os membros do Comitê responderão pelos prejuízos causados à massa falida, ao devedor ou aos credores por dolo ou culpa, devendo o dissidente em deliberação do Comitê consignar sua discordância em ata para eximir-se da responsabilidade.” 
A última parte do artigo fala sobre o comitê. As decisões são todas por maioria. Os que forem contra deverão fundamentar o voto por escrito. 
A responsabilidade civil do administrador judicial é subjetiva. Deve ser provado o dolo ou culpa. Quando identificamos que determinada responsabilidade civil é subjetiva? Quando há a necessidade de se provar a culpa latu sensu.

Quem não pode ser administrador judicial
Art. 30: “Não poderá integrar o Comitê ou exercer as funções de administrador judicial quem, nos últimos 5 (cinco) anos, no exercício do cargo de administrador judicial ou de membro do Comitê em falência ou recuperação judicial anterior, foi destituído, deixou de prestar contas dentro dos prazos legais ou teve a prestação de contas desaprovada.



        § 1º Ficará também impedido de integrar o Comitê ou exercer a função de administrador judicial quem tiver relação de parentesco ou afinidade até o 3º (terceiro) grau com o devedor, seus administradores, controladores ou representantes legais ou deles for amigo, inimigo ou dependente.



        § 2º O devedor, qualquer credor ou o Ministério Público poderá requerer ao juiz a substituição do administrador judicial ou dos membros do Comitê nomeados em desobediência aos preceitos desta Lei.



        § 3º O juiz decidirá, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, sobre o requerimento do § 2º deste artigo.” 
Imaginem que hoje estão nomeando o administrador judicial da Varig. Descobre-se que ele já era administrador da Vasp há quatro anos e foi destituído. Ele poderá ser administrador judicial? Não. Veja o prazo de 5 anos.
O § 1º traz alguns requisitos subjetivos: a relação de parentesco, que é fácil de identificar. Sobrinho do empresário devedor não poderá ser administrador judicial, mas primo poderá.
Amigo, inimigo ou dependente: objeto de prova. A condição de dependente é fácil de provar.

Comitê de credores
Quem decide pela constituição do comitê de credores? Art. 99, inciso XII. Art. 99 é o artigo que traz os requisitos da sentença falimentar. Inciso XII: “determinará, quando entender conveniente, a convocação da assembleia-geral de credores para a constituição de Comitê de Credores, podendo ainda autorizar a manutenção do Comitê eventualmente em funcionamento na recuperação judicial quando da decretação da falência;” 
O que é o órgão comitê de credores? Assembleia Geral de Credores significa participação de todos os credores. Assim como a assembleia de sociedade anônima contém todos os acionistas. O comitê de credores é um órgão representativo dos credores, composto de três membros, que representarão as diferentes classes de credores. Credores com garantia real, quirografários, fisco, etc. é um órgão de representação dos credores. Terá um presidente que será nomeado por um desses três membros do comitê de credores. 
Aqui começamos a fazer as comparações: quem tem competência legal para nomear o administrador judicial? O juiz. Ele escolherá entre as pessoas ali previstas. O art. 99, inciso XII prevê que o juiz poderá convocar a assembleia para constituir o comitê de credores. Significa que não é o juiz quem constitui o comitê, mas a assembleia. São os credores em assembleia que o fazem! É um órgão facultativo. Eles que decidirão se é conveniente ou não. 
Está no art. 35, inciso II, letra b também contém uma previsão sobre a decisão em constituir ou não um comitê de credores.
E qual é o parâmetro? A complexidade do processo. Depende da empresa devedora. 
Além de ser facultativo pela regra do inciso XII do art. 99, o art. 28 também expressamente diz que o é: “Não havendo Comitê de Credores, caberá ao administrador judicial ou, na incompatibilidade deste, ao juiz exercer suas atribuições.” 
Quando a lei diz “não havendo comitê de credores”, fica claro que é um órgão facultativo. Quem assume essa função se não existir um comitê?  O administrador judicial. Pode haver também tarefas em que a função do administrador judicial é incompatível com a função do comitê. Neste caso, quem irá assumir é o juiz, como dito no art. 27. 
Continuamos depois.
